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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ FIRMADA À LUZ DO CPC/2015.  
1. Controvérsia em torno do termo inicial para o prazo de impugnação do 

devedor, na vigência do do Código de Processo Civil de 2015.

2. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 

Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, 

aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da lide. 

3. Existência de julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que, havendo depósito para garantir o juízo, o prazo para a 
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impugnação ao cumprimento de sentença inicia-se da data em que foi 

efetivado o citado depósito.
4. Esse entendimento, porém, fora firmado com base nas regras do Código de 

Processo Civil de 1973.

5. Com a entrada em vigor do novo Código, esta Corte, interpretando o 

disposto nos art. 523 c/c 525 do CPC, concluiu que "mesmo que o executado 

realize o depósito para garantia do juízo no prazo para pagamento 

voluntário, o prazo para a apresentação da impugnação somente se inicia 

após transcorridos os 15 (quinze) dias contados da intimação para pagar o 

débito, previsto no art. 523 do CPC/15, independentemente de nova 

intimação" (REsp 1761068/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

6. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 

PARTE, DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Boas Cueva (Presidente), Marco Auré
lio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 26 de abril de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator

Documento eletrônico VDA32240383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 27/04/2022 22:27:31
Código de Controle do Documento: 9c365443-8135-4f61-8f1c-4a01c9e2c7ae



RECURSO ESPECIAL Nº 1814871 - SP (2019/0140030-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677

ELTON ALAVER BARROSO - SP297540
BRUNA ROMEIRO CARNIATO - PR059111

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SP178060
LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS - SP253676
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS - SP289357
JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL - SP280305
VIVIAN NICODEMOS AUGUSTO - SP259511
LUCIANA SCARMATO JORGE - SP182002
KLEBER FARIA SECATTO - SP279711
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ FIRMADA À LUZ DO CPC/2015.  
1. Controvérsia em torno do termo inicial para o prazo de impugnação do 

devedor, na vigência do do Código de Processo Civil de 2015.

2. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 

Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, 

aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da lide. 

3. Existência de julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que, havendo depósito para garantir o juízo, o prazo para a 
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impugnação ao cumprimento de sentença inicia-se da data em que foi 

efetivado o citado depósito.
4. Esse entendimento, porém, fora firmado com base nas regras do Código de 

Processo Civil de 1973.

5. Com a entrada em vigor do novo Código, esta Corte, interpretando o 

disposto nos art. 523 c/c 525 do CPC, concluiu que "mesmo que o executado 

realize o depósito para garantia do juízo no prazo para pagamento 

voluntário, o prazo para a apresentação da impugnação somente se inicia 

após transcorridos os 15 (quinze) dias contados da intimação para pagar o 

débito, previsto no art. 523 do CPC/15, independentemente de nova 

intimação" (REsp 1761068/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

6. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 

PARTE, DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto por PAULO ROBERTO DE 

OLIVEIRA  em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

assim ementado (fl. 162):

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA - TEMPESTIVIDADE 
- Intimação da executada na vigência do Novo Código de Processo Civil - 
Irrelevância do depósito efetuado para fins de garantia do juízo - Prazo para 
impugnar que inicia-se após o fim do prazo para o pagamento voluntário - 
Inteligência dos artigos 523 e 525, ambos do Novo Código de Processo Civil 
Prazos sucessivos que totalizam 30 dias úteis - Impugnação ofertada dentro 
do prazo legal - Recurso improvido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 212/216).

No recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, o recorrente apontou, além do dissídio jurisprudencial, 

ofensa aos artigos 523, §1º, 525 e 1.022 do CPC.
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Apontou omissão do acórdão recorrido quanto à análise da tese do recorrente 

no sentido de que o marco inicial para a contagem do prazo de oferecimento de 

impugnação pelo devedor é a data do depósito realizado para fins de garantia da 

execução.

Alegou que (I) "o C. Tribunal de origem equivocou-se na análise do prazo de 

oferecimento de impugnação do devedor, porquanto, em que pese na nova lei 

processual disciplinar que a garantia da execução não é mais requisito para o 

oferecimento de impugnação, evidente que, uma vez realizado o depósito pelo 

devedor, como ocorreu na presente lide, tem-se a ciência inequívoca da execução e 

o prazo de 15 dias de impugnação deve ocorrer da data do depósito realizado"; (II) 

da análise do art. 525 do CPC se extrai que somente se transcorrido o prazo 

previsto no art. 523 do CPC que se inicia, de forma sucessiva, o prazo de 

oferecimento da impugnação; (III) no caso dos autos, não houve transcurso do 

prazo de pagamento voluntário, pois houve depósito, cuja data de efetivação deve 

ser considerada como marco inicial para o prazo de oferecimento da impugnação 

pelo devedor; (IV) a nova legislação processual previu a contagem do prazo de 

impugnação de forma sucessiva, justamente para conferir celeridade e efetividade à 

execução, em benefício do credor.

Pediu o provimento do recurso especial para declarar que o marco inicial do 

prazo de oferecimento de impugnação pelo devedor é a data do depósito realizado 

para garantia da execução.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 220/225.

É o relatório.
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VOTO

 

Eminentes Colegas, inicialmente o recurso especial não pode ser conhecido 

quanto à interposição pela alínea c do permissivo constitucional, pois o dissídio 

jurisprudencial não foi comprovado conforme estabelecido nos arts. 1.029, §1º, do 

CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação das 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. A simples 

transcrição de ementas não é suficiente para a comprovação do dissídio.

No caso, não houve o devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas 

indicados.

Quanto à apontada ofensa ao art. 1.022 do CPC, as questões submetidas ao 

Tribunal de Justiça de origem foram suficiente e adequadamente apreciadas, com 

abordagem integral dos temas e fundamentação compatível. Destarte, não há se 

falar em negativa de prestação jurisdicional. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PARCERIA AGRÍCOLA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
VÍNCULO CONTRATUAL EM VIGOR. ESBULHO COMPROVADO. 
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem se manifesta, de modo suficiente, sobre todas as questões 
levadas a julgamento, não sendo possível atribuir vício algum ao acórdão 
somente porque decidiu em sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar cláusulas contratuais e matéria 
fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ).

3. É defeso suscitar no agravo interno tema estranho ao acórdão recorrido, 
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aos embargos de declaração e ao recuso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1752831/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
10/08/2020, DJe 14/08/2020)

Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, o julgador não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha encontrado 

motivação satisfatória para dirimir o litígio.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL NA PLANTA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ATRASO NA 
ENTREGA. CASO FORTUITO NÃO CARACTERIZADO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
COMISSÃO DE CORRETAGEM. PAGAMENTO PELO ADQUIRENTE. 
VALIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REVISÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 7 E 
83/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR 
VULNERADOS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem 
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.

2. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes 
para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.

3. A revisão das conclusões estaduais ? acerca da ausência de caso fortuito a 
afastar a responsabilidade das recorrentes; da legitimidade passiva, bem 
como de não ser devida a cobrança da comissão de corretagem ? 
demandaria, necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providências vedadas no 
âmbito do recurso especial, ante os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

4. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
desta Casa, incide, na hipótese, a Súmula n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com 
amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.

5. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que 
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teriam sido eventualmente violados faz incidir à hipótese, em relação a 
quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, o teor da Súmula 284 do 
STF, por analogia: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.

6. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

7. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1639930/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, 
DJe 03/08/2020)

 

No que tange à discussão acerca do termo inicial para o prazo de impugnação 

do devedor, é necessário um breve retrospecto dos fatos, nos termos delimitados 

pelo acórdão recorrido:

Com efeito, aos 30 de junho de 2017 foi juntado aos autos o aviso de 
recebimento devidamente cumprido, através do qual a instituição financeira 
foi intimada para efetuar o pagamento do débito.

Ocorre que a instituição financeira depositou o montante exequendo para fins 
de garantia do juízo no dia 04 de julho de 2017, oferecendo a correspondente 
impugnação somente aos 31 do mesmo mês e ano.

Tendo em vista que a nova norma processual não exige a garantia do juízo 
como pressuposto para o processamento da impugnação ao cumprimento da 
sentença, é de todo irrelevante a data do depósito, razão pela qual a 
mencionada defesa é tempestiva. (fls. 163/164)

Não se desconhece a existência de julgados no âmbito do Superior Tribunal 

de Justiça no sentido de que, havendo depósito para garantir o juízo, o prazo para a 

impugnação ao cumprimento de sentença inicia-se da data em que foi efetivado o 

citado depósito.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. MARCO INICIAL. DEPÓSITO 
VOLUNTÁRIO. PECULIARIDADE DOS AUTOS. DECISÃO EXPRESSA. 
REDUÇÃO A TERMO DA PENHORA E INTIMAÇÃO DO EXECUTADO 
PARA IMPUGNAÇÃO. PREJUÍZO À PARTE POR ERRO DO PODER 
JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
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1. A parte não pode ser prejudicada por equívoco do Poder Judiciário, que 
determinou expressamente, por decisão irrecorrida, que o início do prazo se 
daria após a redução a termo da penhora e a intimação do devedor para 
impugnar. Precedentes.

2. O prazo de 15 (quinze) dias para impugnação ao cumprimento de sentença 
inicia-se na data da intimação feita ao executado, nos termos do art. 475-J, § 
1º, do CPC/1973, salvo nas situações em que o devedor, de forma voluntária, 
providencia o depósito, caso em que o termo inicial se dá a partir da garantia 
do juízo. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no AREsp 
701.256/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 20/02/2020, g.n.)

Tal entendimento foi firmado, e prevaleceu no âmbito da Segunda Seção, à 

luz da redação original do 475-J, §1º, do CPC/73 e no exame das disposições do 

CPC/73 pós-reforma da Lei 11.232/05, por se entender que a impugnação ao 

cumprimento de sentença mantinha como pressuposto a necessidade garantia do 

juízo e, portanto, o prazo para a sua apresentação se iniciaria com a intimação da 

penhora ou do depósito. 

Entretanto, com a entrada em vigor do CPC/2015, esta Corte reexaminou a 

questão, à luz dos artigos 523 e 525 do CPC, concluindo que o prazo para 

impugnação ao cumprimento de sentença, nos casos em que há depósito para 

garantia do juízo, se inicia após o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento 

voluntário do débito.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ARTIGO 525 DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA O 
OFERECIMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. APÓS O PRAZO DE 15 DIAS PARA A REALIZAÇÃO DO 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO, INDEPENDENTEMENTE DE DEPÓSITO 
PARA GARANTIR O JUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS CONSTANTES NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283 DO STF.
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1. Na vigência do CPC/15, com a redação do art. 525, § 6º, do CPC/15, a 
garantia do juízo deixou expressamente de ser requisito para a apresentação 
do cumprimento de sentença, passando a se tornar apenas mais uma 
condição para a suspensão dos atos executivos.

2. Dessa forma, a intimação da penhora e o termo de depósito não mais 
demarcam o início do prazo para a oposição da defesa do devedor, sendo 
expressamente disposto, em seu art. 525, caput, que o prazo de 15 (quinze) 
dias para a apresentação da impugnação se inicia após o prazo do 
pagamento voluntário.

3. Em outras palavras, mesmo que o executado realize o depósito para a 
garantia do juízo no prazo para pagamento voluntário, o prazo para a 
apresentação da impugnação somente se inicia após transcorridos os 15 
(quinze) dias contados da intimação para pagar o débito, previsto no art. 523 
do CPC/15, independentemente de nova intimação. (REsp 1761068/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020) 4. No caso concreto, consoante apontado pela Corte de origem, 
o termo final para o pagamento voluntário ocorreu em 27.7.2020. Assim, a 
contagem do prazo de impugnação se iniciou em 28.7.2020 e se encerrou no 
dia 17.8.2020. Como o incidente foi promovido em 4.8.2020, deve ser 
considerado tempestivo.

5. Acrescente-se que o Tribunal a quo asseriu que a questão da 
tempestividade do prazo de impugnação não foi sequer enfrentada pelo juízo 
de origem, fundamento que, em verdade, não foi impugnado nas razões do 
apelo nobre, a incidir, portanto, o óbice da Súmula 283 do STF.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1927815/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 07/06/2021)

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL. ART. 525 DO CPC/15. 
GARANTIA DO JUÍZO. INSIGNIFICÂNCIA. CASO CONCRETO. 
TEMPESTIVIDADE.

1. Cuida-se de ação de revisão de benefício de complementação de 
aposentadoria, em fase de cumprimento de sentença.

2. Recurso especial interposto em: 21/06/2017; aplicação do CPC/15.

3. O propósito recursal consiste em definir se o depósito para garantia do 
juízo, realizado dentro dos 15 (quinze) dias do prazo para o pagamento 
voluntário, previsto no art. 525 do CPC/15, é capaz de modificar o termo 
inicial do prazo para a apresentação da impugnação ao cumprimento de 
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sentença.

4. Na vigência do CPC/73, prevaleceu na Segunda Seção que, havendo 
depósito judicial do valor da execução, a constituição da penhora é 
automática, independente da lavratura do respectivo termo, motivo pelo qual 
o prazo para oferecer embargos do devedor deveria ser a data da efetivação 
do depósito judicial da quantia objeto da ação de execução. Precedente.

5. Referida orientação tinha em vista a previsão do art. 738, I e II, do 
CPC/73, em sua redação originária, anterior à reforma da Lei 11.232/05, 
que estabelecia a garantia do juízo como pressuposto dos embargos do 
devedor e que previa que o prazo para a sua apresentação de embargos tinha 
início com a intimação da penhora ou do termo de depósito judicial.

6. No CPC/15, com a redação do art. 525, § 6º, do CPC/15, a garantia do 
juízo deixa expressamente de ser requisito para a apresentação do 
cumprimento de sentença, passando a se tornar apenas mais uma condição 
para a suspensão dos atos executivos.

7. Por essa razão, no atual Código, a intimação da penhora e o termo de 
depósito não mais demarcam o início do prazo para a oposição da defesa do 
devedor, sendo expressamente disposto, em seu art. 525, caput, que o prazo 
de 15 (quinze) dias para a apresentação da impugnação se inicia após o 
prazo do pagamento voluntário.

8. Assim, mesmo que o executado realize o depósito para garantia do juízo no 
prazo para pagamento voluntário, o prazo para a apresentação da 
impugnação somente se inicia após transcorridos os 15 (quinze) dias 
contados da intimação para pagar o débito, previsto no art. 523 do CPC/15, 
independentemente de nova intimação.

9. Na hipótese dos autos, a intimação do cumprimento de sentença foi 
considerada publicada em 20/04/2016, com início da contagem do prazo em 
22/04/2016 (sexta-feira, primeiro dia útil seguinte), encerrando-se o décimo 
quinto dia útil para pagamento voluntário em 12/05/2016 (quinta-feira), de 
forma que a apresentação da impugnação, ocorrida em 03/06/2016, foi 
realizada de forma tempestiva.

10. Recurso especial desprovido.

(REsp 1761068/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020)

Merece destaque trecho do voto da e. Ministra Nancy em que se apresenta 

claramente as diferenças existentes entre a sistemática do Código de 1973 e do 

Código de 2015 no que tange ao prazo para a impugnação ao cumprimento de 
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sentença:

 
Por essa razão, se, na vigência do CPC/73 – na forma da redação original 
art. 738, I e II, tendo essa orientação sido mantida na vigência do art. 475-J, 
§ 1º, com redação da Lei 11.232/05 – a intimação da penhora e o termo de 
depósito demarcavam o início do prazo para a oposição dos embargos do 
devedor, no atual Código, a garantia do juízo não mais cumpre essa ofício.

De fato, nos termos do § 3º do art. 523 do CPC/15, somente após não ter sido 
efetuado o pagamento no prazo de 15 dias da intimação do executado será 
expedido, desde logo, o mandado de penhora e avaliação, o que se justifica 
pelo fato de que, “antes de decorrido o prazo para pagamento voluntário não 
se justifica a prática de atos executivos” (NEVES, Daniel Amorim 
Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. Vol. único, Salvador: 
Jupodivm, 2016, livro digital, sem destaque no original).

Não por outra razão, o art. 525, caput, dispõe que o prazo de 15 (quinze) dias 
para a apresentação da impugnação se inicia após o prazo do pagamento 
voluntário, independentemente de nova intimação. Logicamente, portanto, se 
o mandado de penhora só pode ser expedido após o prazo de 15 (quinze) dias 
do pagamento espontâneo, não há razão para se considerar que a garantia 
do juízo é pré-requisito da apresentação da impugnação ao cumprimento de 
sentença.

A doutrina corrobora essa afirmação, consignando que:

Havendo prazos sucessivos de pagamento e de impugnação, fica 
claro que a admissão da defesa típica do executado no 
cumprimento de sentença independe de garantia do juízo, sendo 
nesse  sentido a previsão expressa do art. 525, caput, do Novo 
CPC. Afinal, nada garante que no decurso do prazo legal já tenha 
ocorrido a penhora, de forma que pode o executado impugnar 
independentemente da garantia do juízo. O Novo Código de 
Processo Civil nesse ponto supera a jurisprudência firmada no 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser a penhora 
condição de admissibilidade da impugnação. (NEVES, Daniel 
Amorim Assumpção. Op. Cit., livro digital, sem destaque no 
original).

Da mesma forma, se, nos termos do CPC/1973, segundo a redação do § 1º do 
art. 475-J, tão logo o juízo estivesse assegurado pela constrição de bens – 
requisito de admissibilidade da reação do devedor –, deveria ser realizada a 
intimação da penhora, quando, então, querendo, poderia o devedor 
apresentar impugnação no prazo de quinze dias; na atual redação do 
CPC/15, a garantia do juízo é completamente dispensável para viabilizar a 
impugnação, sendo, assim, igualmente, dispensada a intimação, na hipótese 
de penhora, ou o reconhecimento da ocorrência de comparecimento 
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espontâneo, por meio do depósito, para que o prazo para a impugnação 
comece a ter curso, porquanto não têm essas circunstâncias qualquer 
influência sobre esse fato processual.

Realmente, a apresentação de garantia do juízo não supre eventual falta 
intimação, eis que, na forma dos arts. 523 e 525 do CPC/15, a intimação 
para a apresentação da impugnação, se houver interesse, já se torna perfeita 
com a intimação para pagar o débito, tendo início automático após o prazo 
de 15 (quinze) dias para o cumprimento espontâneo da obrigação.

Não há, pois, como cogitar de violação ao princípio da celeridade 
processual, pois a ciência do executado da possibilidade de impugnar o 
cumprimento de sentença já é realizada da forma mais ágil possível, com a 
própria intimação do pedido de cumprimento de sentença.

Assim, por disposição expressa do art. 525, caput, do CPC/15, mesmo que o 
executado realize o depósito para garantia do juízo no prazo para 
pagamento  voluntário, o prazo para a apresentação da impugnação somente 
se inicia após transcorridos os 15 (quinze) dias contados da intimação para 
pagar o débito, previsto no art. 523 do CPC/15, independentemente de nova 
intimação.

Na hipótese dos autos, a intimação da instituição financeira para pagamento 

voluntário ocorreu em 30/06/2017, encerrando-se o prazo para pagamento (15 dias 

úteis)  em 21/07/2017. 

O prazo de 15 dias úteis para apresentar impugnação iniciou-se em 

24/07/2017, tendo sido, portanto, apresentada tempestivamente em 31/07/2017.

Assim, não merece reparos o acórdão recorrido.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial para, nesta 

parte, negar-lhe provimento.

É o voto. 
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